
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.873 - MS (2014/0242090-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARCOS SPERANDIO  
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : CLAUDIO LUIZ LOMBARDI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO STF. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. ABUSIVIDADE. REVISÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA.
1. O recorrente não indicou, nas razões do recurso especial, nenhum artigo 
de lei federal que o Tribunal de origem supostamente teria violado. Dessa 
forma, a deficiência da fundamentação recursal impede a exata 
compreensão da controvérsia, sendo inafastável a incidência da Súmula n. 
284 do STF.
2. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - 
art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto" (REsp n. 1.061.530/RS, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem asseverou que não há prova nos 
autos de que os juros remuneratórios contratados destoam da taxa média 
de mercado. Alterar esse entendimento a fim de reconhecer a abusividade 
da contratação ensejaria a reavaliação do instrumento contratual e o 
revolvimento das provas dos autos, circunstâncias vedadas pelos óbices 
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação 
dissonante e a demonstração da divergência mediante o cotejo analítico 
dos acórdãos recorrido e paradigmas, de modo a se verificarem as 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 
(arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC), ônus dos 
quais o recorrente não se desincumbiu.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.

Brasília-DF, 02 de dezembro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.873 - MS (2014/0242090-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARCOS SPERANDIO  
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : CLAUDIO LUIZ LOMBARDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 314/323) interposto contra decisão do eminente 

Ministro Presidente desta Corte, que negou provimento ao agravo em recurso especial em 

virtude da incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.

Em suas razões, o agravante alega que não é necessária a reavaliação de 

cláusulas contratuais nem o reexame das provas dos autos para que seja acolhida sua 

pretensão.

Requer, com base na jurisprudência dominante do STJ no que se refere aos 

juros remuneratórios, seja aplicada a taxa média de mercado ao contrato de financiamento 

de crédito celebrado entre as partes, afastando, assim, a suposta abusividade cometida 

pela instituição financeira.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação 

deste regimental pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.873 - MS (2014/0242090-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARCOS SPERANDIO  
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : CLAUDIO LUIZ LOMBARDI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO STF. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. ABUSIVIDADE. REVISÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA.
1. O recorrente não indicou, nas razões do recurso especial, nenhum artigo 
de lei federal que o Tribunal de origem supostamente teria violado. Dessa 
forma, a deficiência da fundamentação recursal impede a exata 
compreensão da controvérsia, sendo inafastável a incidência da Súmula n. 
284 do STF.
2. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - 
art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto" (REsp n. 1.061.530/RS, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem asseverou que não há prova nos 
autos de que os juros remuneratórios contratados destoam da taxa média 
de mercado. Alterar esse entendimento a fim de reconhecer a abusividade 
da contratação ensejaria a reavaliação do instrumento contratual e o 
revolvimento das provas dos autos, circunstâncias vedadas pelos óbices 
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação 
dissonante e a demonstração da divergência mediante o cotejo analítico 
dos acórdãos recorrido e paradigmas, de modo a se verificarem as 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 
(arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC), ônus dos 
quais o recorrente não se desincumbiu.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.873 - MS (2014/0242090-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARCOS SPERANDIO  
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : CLAUDIO LUIZ LOMBARDI E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 308/310):

"Trata-se de agravo interposto por MARCOS SPERANDIO, contra decisão 

denegatória de seu recurso especial, fundado no artigo 105, inciso III, alíneas a e 

c, da Constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Mato Grosso do Sul.

Nas razões do recurso especial, o ora agravante defende a limitação dos juros 

remuneratórios.

Relatados. Decido.

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 

acerca dos juros remuneratórios nos moldes do art. 543-C do Código de Processo 

Civil, conforme o acórdão assim ementado:

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS

a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 

596/STF;

b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 

só, não indica abusividade;

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 

bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 

? art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto.

(...) (REsp nº 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 

10/03/2009).

Na espécie, o Tribunal a quo, analisando as peculiaridades do caso concreto, 

decidiu em conformidade com esse entendimento ao permitir os juros 

remuneratórios contratadas, sob o fundamento de ausência de abusividade (fl. 

201).

Ressalto que, para se concluir em sentido contrário ao que restou expressamente 

consignado no v. acórdão recorrido, seria necessário o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, bem como interpretação de cláusula contratual, inviável 
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no âmbito desta instância especial (STJ - Súmulas nºs 5 e 7) . 

Nesse sentido, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 

TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. DATA DA 

CONTRATAÇÃO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 

- art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto" (REsp n.1.061.530/RS, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 

10/03/2009).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a abusividade da 

taxa de juros remuneratórios contratada. Dissentir de tal conclusão 

demandaria o reexame da prova dos autos, inviável em recurso especial, 

em virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.

(...)

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp n. 

436.537/RS, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe de 

11/2/2014).

E ainda: AgRg no AREsp nº  541.423/MG, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 

28/8/2014, AgRg no AREsp 344.213/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, DJe 30/09/2014 e AgRg no REsp 1414974/SC, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, DJe 16/09/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea a, do CPC, nego 

provimento ao agravo.

Publique-se. Intimem-se."

Como bem delineado na decisão monocrática do eminente Ministro 

Presidente desta Corte, o agravo nos próprios autos não merece ser provido.

Ressalte-se que o recorrente não indicou, nas razões do recurso especial, 

nenhum artigo de lei federal que o Tribunal de origem supostamente teria violado. Dessa 

forma, a deficiência da fundamentação recursal impede a exata compreensão da 

controvérsia, sendo inafastável a incidência da Súmula n. 284 do STF.

Além do mais, o acolhimento da pretensão recursal demandaria a 

reavaliação das cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório dos 

autos. Isso porque a Corte local, analisando o contrato celebrado entre as partes, 

asseverou que não há prova nos autos de que os juros remuneratórios contratados 

destoam da taxa média de mercado. A propósito, confira-se o seguinte trecho do acórdão 

(e-STJ fl. 201):

"Não se pode olvidar que, de fato, são frequentes os abusos praticados por parte 

das instituições financeiras, motivo que levou o STJ, inclusive, a reconhecer 

expressamente, em determinadas situações, a possibilidade de revisão dos juros 
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contratados.

Entretanto, é também o próprio Superior Tribunal de Justiça quem afirma que a 

análise de eventual abusividade depende de demonstração específica pelo 

consumidor da excessividade da taxa praticada no caso concreto, o que, na 

hipótese dos autos, não há aferir, pois o apelado não demonstrou que a taxa de 

juros cobrada pelo apelante se afigura abusiva se confrontada com as taxas de 

mercado da época."

Como se pode observar, a conclusão do Tribunal a quo a respeito da 

legalidade da contratação dos juros remuneratórios foi extraída da análise do instrumento 

contratual, de modo que a alteração do entendimento das instâncias ordinárias esbarraria 

no óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Com efeito, estabelecida a premissa fática de que não há abusividade na 

cobrança dos juros remuneratórios, os quais não destoam da taxa média de mercado, não 

há falar em nulidade das cláusulas contratuais. Nesse sentido é a jurisprudência 

pacificada desta Corte Superior:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 

À EXECUÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS. ABUSIVIDADE CONSTATADA 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A Segunda Seção deste STJ, ao julgar o REsp 1061530/RS, Relatora Ministra 

NANCY ANDRIGHI, DJe 10.3.2009), submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 

consolidou o entendimento de que " é admitida a revisão das taxas de juros 

remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 

consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 

exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto".

2. Tendo o Tribunal de origem afirmado expressamente que os juros foram 

pactuados em taxa muito acima da média de mercado, superando seu dobro, rever 

tal posicionamento somente se faz possível com reexame de matéria fática da lide, 

o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. A sucumbência recíproca ou em parte mínima, estabelecida pelo Tribunal de 

origem, envolve contexto fático-probatório, cuja análise e revisão revelam-se 

interditadas a esta Corte Superior, em face do óbice contido na Súmula 7 do STJ. 

Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 480.945/MS, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 07/11/2014.)

"AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 

BANCÁRIOS. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. 

SÚMULA 283/STF. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTE STJ. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. PREVISÃO CONTRATUAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO."

(AgRg no AREsp n. 306.852/MS, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 24/10/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 

BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 
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AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ. BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 

CONTRATADA.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 

1.061.530/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, submetido ao regime dos 

recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de que: "a) As instituições 

financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei 

de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros 

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São 

inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 

disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas 

de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 

relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, 

ante às peculiaridades do julgamento em concreto".

2. Restando consignado pelas instâncias ordinárias a ausência de abusividade dos 

juros remuneratórios, inviável a reforma do julgado em virtude da  incidência da 

Súmula nº 7/STJ.

3. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano é admitida nos 

contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 

Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim 

considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 

(doze) vezes maior do que a mensal.

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp n. 344.213/MS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014.)

Por fim, com relação ao dissídio jurisprudencial, destaque-se que o 

conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional exige a indicação do 

dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação dissonante e a demonstração da 

divergência mediante o cotejo analítico dos acórdãos recorrido e paradigmas, de modo a 

se verificarem as circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 

(arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC), ônus dos quais o 

recorrente não se desincumbiu.

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0242090-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 585.873 / MS

Números Origem:  001070247464  0024746752007812000150002  1070247464  20090274042  
20090274042000000  2090274042  247464520078120001  24746752007812000150

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS SPERANDIO
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : CLAUDIO LUIZ LOMBARDI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Financiamento de Produto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS SPERANDIO
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : CLAUDIO LUIZ LOMBARDI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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